
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.032 - SC (2014/0144944-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA INFORMÁTICA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. BASE DE CÁLCULO DO 

IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ E DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. LEGALIDADE DA INCLUSÃO. 
1. Consoante a jurisprudência do STJ, o crédito presumido do ICMS, ao 
configurar diminuição de custos e despesas, aumenta indiretamente o lucro 
tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg 
no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 12/8/2014; EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/5/2013). 
2. Normas constitucionais não podem ser apreciadas como objeto do Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 
CF/1988).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA INFORMÁTICA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu parcial provimento a Recurso Especial 

interposto contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. BASE DE 
CÁLCULO DA CSLL, IRPJ, PIS e COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS DECORRENTE DE INCENTIVO FISCAL CONCEDIDO POR 
ESTADO DA FEDERAÇÃO.

Os créditos presumidos de ICMS, concedidos pelos 
Estados-Membros, não constituem receita tributável, não podendo ser 
contemplados para apuração do lucro da pessoa jurídica para fins de apuração do 
PIS, COFINS, CSLL e IRPJ, pois configuram verdadeira renúncia fiscal, com o 
intuito de incentivar o desenvolvimento de determinados setores da economia, 
gerando importantes reflexos financeiros e sociais para o desenvolvimento do 
Estado. Precedentes deste Regional e do STJ.

O agravante sustenta que o crédito presumido do ICMS não deve compor a 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob o fundamento de que o benefício em questão não 

corresponde a receita tributável. Argumenta que o entendimento assentado no decisum 

monocrático afronta princípios constitucionais, especialmente o da legalidade e o da 

autonomia dos entes federativos. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

328-335).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.10.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, observo que parte da tese defendida pela agravante está 

pautada em normas constitucionais, as quais não podem ser apreciadas como objeto do 

Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 

CF/1988).

A tese defendida não encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal.

Ainda que se admita que o crédito presumido do ICMS não configura receita, o 

fato é que base de cálculo do IRPJ e da CSLL é o lucro da empresa. Assentada essa 

premissa, o STJ entende que o benefício em questão, ao configurar diminuição de custos e 

despesas, aumenta indiretamente o lucro tributável e, portanto, deve compor a base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL. 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DOS 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO 
IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. No julgamento dos precedentes REsp. n. 957.153/PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 04.10.2012; e REsp. nº 1.349.837-SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 06.12.2012, este 
Superior Tribunal de Justiça respaldou a conduta adotada pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil de considerar o "crédito presumido de IPI" como 
"receita operacional" para fins de composição da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL.

2. Considerou-se ali que a técnica adotada pela lei para atingir o 
Lucro Real foi a de incluir como "despesa" o valor pago a título de IPI e, por 
consequência lógica, a inclusão como "receita operacional" do crédito presumido 
do IPI. Mutatis mutandis, a mesma lógica é aplicável ao crédito presumido de 
ICMS.

3. Os valores relativos ao crédito presumido do ICMS, por serem 
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"ressarcimentos de custos" integram a receita bruta consoante o art. 44, III, da 
Lei n. 4.506.54 (recuperações ou devoluções de custos).

4. A escrituração dos créditos de ICMS caracteriza a "aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica de acréscimos patrimoniais", muito 
embora possa não significar aquisição de disponibilidade financeira quando há 
restrições ao uso dos créditos adquiridos, e, portanto, permite a tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL. Precedentes: REsp. n. 859.322 - PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 14.09.2010; AgRg no REsp. n. 
1.266.868 - PR , Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
04.04.2013.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.448.693/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
INCLUSÃO. RESTRIÇÃO À SISTEMÁTICA DO LUCRO REAL. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem 
como para sanar possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na 
espécie.

2. O acórdão embargado deixa claro que todos os benefícios 
fiscais concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga tributária, impactam de 
forma inversamente proporcional na majoração do lucro da empresa, alargando, 
consequentemente, a base de cálculo do Imposto de Renda.

3. Não há nas razões do aresto embargado nenhuma restrição da 
aplicação do entendimento firmado às empresas optantes pela sistemática do 
lucro real, com exclusão de empresas que optem pelo lucro presumido ou lucro 
arbitrado.

4. O art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores 
recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no 
recebimento de créditos, devem ser adicionados ao lucro presumido ou arbitrado 
para determinação do Imposto de Renda.

5. O crédito presumido do IPI não constitui receita, de modo que, 
na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice legal à sua inclusão na 
base de cálculo do imposto, conforme assentado no aresto embargado. Do 
mesmo modo, se o regime for o do lucro presumido ou arbitrado, também é 
possível que os valores do benefício fiscal sejam computados, nos termos do art. 
53 da Lei n. 9.430/96.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.349.837/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 2/5/2013).
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0144944-4 REsp 1.461.032 / SC

Números Origem:  50044251320134047200  50061198320134040000

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA INFORMÁTICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA INFORMÁTICA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA

ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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